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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL. 
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO. 
CUSTEIO  DE  EXAMES.  PACIENTE  SEM 
CONDIÇÕES  FINANCEIRAS.  DEVER  DO 
PODER  PÚBLICO.  DIREITO 
CONSTITUCIONAL  À  VIDA  E  À  SAÚDE. 
RECURSO EM  MANIFESTO  CONFRONTO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO 
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E 
DESTA EGRÉGIA CORTE. APLICAÇÃO DO 
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL.  SEGUIMENTO NEGADO 
MONOCRATICAMENTE.

–  Consolidou-se a jurisprudência desta corte  
no  sentido  de  que,  embora  o  art.  196  da  
Constituição de 1988 traga norma de caráter  
programático, o município não pode furtar-se  
do dever  de propiciar  os meios  necessários  
ao  gozo  do  direito  à  saúde  por  todos  os  
cidadãos.  Se  uma  pessoa  necessita,  para  
garantir o seu direito à saúde, de tratamento  
médico adequado, é dever solidário da união,  
do  estado  e  do  município  providenciá-  lo.  
Precedentes.  Agravo  regimental  desprovido.  
(STF; AI-AgR 550.530; PR; Segunda Turma; 
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Rel. Min. Joaquim Barbosa; Julg. 26/06/2012; 
DJE 16/08/2012; Pág. 41).

- A saúde é direito de todos e dever do poder 
público,  constituindo-se  em  condição 
indispensável  para a vida digna do cidadão, 
nos termos do inc. III, do art. 1º, art. 6º, e art. 
196 da Constituição federal de 1988.

 Estando  o  recurso  em manifesto  confronto 
com a jurisprudência pacificada do Supremo 
Tribunal  Federal,  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  e  desta  Egrégia  Corte,  necessário 
negar-lhe seguimento, monocraticamente.

VISTOS, etc.

O  MUNICÍPIO  DE  CAJAZEIRAS,  já  suficientemente 
qualificado(a),  por  advogado,  interpôs  o  presente  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO,  com  pedido  de  antecipação  de  tutela  recursal,  contra 
decisão do MM. Juízo da 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras, que deferiu 
pedido de antecipação de tutela nos autos da Ação Civil Pública proposta 
pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, com vistas  ao 
fornecimento do medicamento, bem como realização de exame prescritos 
pelo profissional médico que acompanha Jackson Yan da Silva Santos.

Em suas razões, o recorrente sustentou ser parte ilegítima 
para suportar a obrigação, vez que por tratar de medicamento de alto custo, 
a responsabilidade é exclusiva do Governo do Estado, bem como  afirma 
que a interlocutória combatida merece ser suspensa, pois ausente o fumus 
boni juris e o periculum in mora. Ao final, pugna pela concessão do efeito 
suspensivo e, no mérito, pela confirmação da liminar pleiteada, revogando 
a decisão combatida.

É o relatório.

DECIDO.

I  -  DA  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO 
MUNICÍPIO.

Quanto a preliminar a ilegitimidade do Município para atuar 
no polo passivo não merece prosperar.

Pois  bem,  quanto  à  citada  prefacial,  já  restou 
exaustivamente decidido neste Tribunal que  a responsabilidade dos entes 
da Federação é solidária quando se trata do direito constitucional à saúde, 
podendo o cidadão ajuizar demanda contra qualquer deles. Nesse sentido:
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“[...]. O Estado, o Distrito Federal e o Município são 
partes legítimas para figurar no polo passivo nas 
demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de 
medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoa 
carente, podendo a ação ser proposta em face de 
quaisquer  deles.  Precedentes  REsp 878080  /  SC; 
Segunda  Turma;  DJ  20.11.2006  p.  296;  REsp 
772264 / RJ; Segunda. Turma; DJ 09.05.2006 p. 207; 
REsp  656979  /  RS,  DJ  07.03.2005.  ...  8.  Agravo 
regimental  desprovido.  AgRg  no  Ag  1044354/RS, 
Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe 
03/11/2008.  […].”  (TJPB  –  Processo: 
20020100463344002 – Relator: DES. LEANDRO DOS 
SANTOS - Data do Julgamento: 30/10/2012)  

“[…]  Cumpre tanto à União, quanto ao Estado e ao 
Município,  de  modo  solidário,  à  luz  do  disposto 
nos artigos 196 e 23, II da Constituição Federal, o 
fornecimento  de  medicamentos  a  quem  deles 
necessita  e  a  quem  não  pode  arcar  com  os 
pesados custos. A ação pode ser proposta contra 
um ou contra o outro, ou ainda contra o Estado e o 
Município,  pois  todos  os  entes  federativos  tem 
responsabilidade  acerca  da  saúde  pública;  a 
responsabilidade dos entes federativos é solidária 
mesmo que determinado fármaco não integre  as 
listagens do Sistema Único de Saúde SUS.” (TJPB 
–  Processo:  00120120092034001  –  Relator:  DES. 
MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - Data 
do Julgamento: 12/03/2013)

Destaco,  também,  que  os  dispositivos  constitucionais 
mencionados pelo recorrente, que tratam da descentralização das ações e 
serviços  relativos  à  saúde,  não  são  suficientes  para  rechaçar  sua 
legitimidade,  vez  que  se  referem  ao  atendimento  à  população,  não 
mencionando especificamente a obrigação de disponibilizar medicamentos 
visando garantir  o tratamento necessário daqueles que precisam. Diante 
do exposto, REJEITO A PRELIMINAR SUSCITADA.

II - MÉRITO.

O  direito  à  vida,  à  saúde  e,  conseqüente,  à  assistência 
médica está gravado na Constituição Federal, no rol dos Direitos Sociais. 
Precisamente, no art. 6º. Indo mais além, estabelece o art. 196, da Magna 
Carta:

Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos e  dever  do 
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e 
econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.
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Pontificando sobre o tema, Alexandre de Morais1:

A  Constituição  Federal,  em  diversos  dispositivos, 
prevê princípios informadores e regras de competência 
no tocante à proteção da saúde pública. No preâmbulo 
da Constituição Federal destaca-se a necessidade de 
o  Estado  Democrático  assegurar  o  bem-estar  da 
sociedade.  Logicamente,  dentro  do  bem-estar, 
destacado  como  uma  das  finalidades  do  Estado, 
encontra-se a Saúde Pública. Além disso, o direito à 
vida  e  à  saúde,  entre  outros,  aparecem  como 
conseqüência  imediata  da  consagração  da 
dignidade da pessoa humana como fundamento da 
República Federativa do Brasil.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem decidido:

O preceito do artigo 196 da Carta da República,  de 
eficácia imediata,  revela que a  saúde é direito de 
todos  e  dever  do  Estado,  garantido  mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para a 
sua  promoção,  proteção  e  recuperação.  A 
referência, contida no preceito, a “Estado” mostra-se 
abrangente,  a alcançar a União Federal,  os Estados 
propriamente ditos, o Distrito Federal e os Municípios.” 
(STF AI 2238.328/RS, Min. Marco Aurélio, DJ 11.0.99).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MUNICÍPIO. 
CIRURGIA.  DIREITO  À  SAÚDE.  AGRAVO 
REGIMENTAL  DESPROVIDO. O  recurso 
extraordinário,  ao  alegar  que  o  acórdão  recorrido 
ofende  o  preceito  do  art.  198,  versa  questão 
constitucional não ventilada na decisão recorrida e que 
não foi  objeto de embargos de declaração,  faltando-
lhe,  pois,  o  indispensável  prequestionamento 
(Súmulas nºs 282 e 356). O acórdão impugnado, ao 
garantir o acesso da agravada, pessoa de insuficientes 
recursos financeiros, a tratamento médico condigno ao 
quadro clínico apresentado, resguardando-lhe o direito 
à saúde, decidiu em consonância com a jurisprudência 
desta corte sobre o tema. Precedentes.  Consolidou-
se a jurisprudência desta corte no sentido de que, 
embora o art.  196 da Constituição de 1988 traga 
norma de caráter  programático,  o  município não 
pode  furtar-se  do  dever  de  propiciar  os  meios 
necessários ao gozo do direito à saúde por todos 
os  cidadãos.  Se  uma  pessoa  necessita,  para 
garantir  o  seu  direito  à  saúde,  de  tratamento 
médico adequado, é dever solidário da união, do 
estado  e  do  município  providenciá-  lo. 

1  MORAIS, Alexandre de. Constituição Federal Interpretada, 1ª ed., Atlas, São Paulo, 2002, p. 1904.
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Precedentes. Agravo regimental desprovido.  (STF; 
AI-AgR  550.530;  PR;  Segunda  Turma;  Rel.  Min. 
Joaquim Barbosa; Julg. 26/06/2012; DJE 16/08/2012; 
Pág. 41).

No âmbito estadual, o Egrégio Tribunal de Justiça paraibano 
já firmou jurisprudência sobre o tema:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO 
MÉDICO  A  PESSOA ENFERMA  E DES-  PROVIDA 
DE  RECURSOS  FINANCEIROS.  OBRIGAÇÃO  DO 
ENTE PÚBLICO.  CONCESSÃO  DA ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. OMISSÃO ESTATAL. APREENSÃO DE 
VERBAS  PÚBLICAS.  CABIMENTO.  NECESSIDADE 
DE  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. Comprovando-se 
a  indispensabilidade  do  tratamento  médico 
recomendado  ao  paciente,  para  o  controle  e 
abrandamento da enfermidade de que é portador, 
há  de  se  manter  a  decisão  que  determinou  a 
realização  de  procedimento  cirúrgico  pelo  ente 
público agravante. Ante a omissão do agente estatal 
responsável pelo fornecimento do material necessário 
para a realização de cirurgia do autor, a determinação 
judicial do bloqueio de verbas públicas é medida que 
confere  efetividade  ao  direito  à  saúde,  o  qual  deve 
prevalecer sobre o princípio da impenhorabilidade dos 
recursos públicos.  (TJPB; AI 200.2011.039132-9/001; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. 
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 23/10/2012; Pág. 5).

PROCESSUAL  CIVIL.  REALIZAÇÃO  DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. VEROSSIMILHANÇA 
DAS ALEGAÇÕES AUTORAIS. Possibilidade de dano 
irreparável ou de difícil  reparação. Direito à vida e à 
saúde. Tutela antecipada concedida em primeiro grau. 
Decisão em conformidade com jurisprudência do STJ. 
Seguimento  negado  ao  agravo  de  instrumento. 
Insurgência. Renovação dos argumentos já debatidos. 
Manutenção da decisão monocrática.  Agravo interno 
desprovido.  As  demandas  que  têm  por  objeto  o 
fornecimento  de  material  cirúrgico  e  realização  de 
cirurgia, como no presente caso, podem ser aforadas 
contra  qualquer  dos  entes  federados,  inclusive  em 
face  de  município.  A  Constituição  Federal 
consagrou nos arts. 6º e 196 que a saúde é direito 
de todos e dever do poder público, considerando o 
direito  à  saúde  consequência  indissociável  do 
direito à vida. (TJPB; AGInt 200.2011.039.635-1/001; 
Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  José  Di  Lorenzo 
Serpa; DJPB 29/02/2012; Pág. 10)
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De acordo com os documentos encartados, fica evidenciado 
que o medicamento,  bem como os exames solicitados são o que melhor 
atendem às necessidades médicas do agravado, posto que expedido por 
profissional habilitado.

Importante observar que o juízo originário agiu com cautela 
ao deferir a tutela e ordenar o fornecimento do medicamento pleiteado, ou 
outro que possua o mesmo princípio ativo. Permitiu-se, com a garantia da 
eficiência do tratamento, a substituição do fármaco.

Vejo  que  interesses  conflitantes  foram  cirurgicamente 
acomodados para que o direito fundamental do Agravado possa conviver 
com as limitações orçamentária da Administração Pública.

Cabe  ao  Poder  Judiciário  o  dever  de  analisar  o  caso 
concreto  em  sua  plenitude,  buscando  dar  efetividade  aos  dispositivos 
constitucionais.  O  deferimento  da  antecipação  da  tutela  requerida  por 
cidadão  desprovido  de  recursos  para  custear  o  próprio  tratamento, 
representa medida de justiça que foi corretamente tomada.

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC, 
NEGO SEGUIMENTO MONOCRÁTICO ao Agravo de Instrumento, por ser 
manifestamente improcedente.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 01 de agosto de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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